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7. AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS – PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS (PAA) 

Modalidade Compra Institucional – Dispensa de Licitação 

ODS 2, 12, 14 e 15 

 

Percentual mínimo destinado à aquisição de gêneros alimentícios de agricultores familiares e suas 

organizações, empreendedores familiares rurais e demais beneficiários da Lei n. 11.326, de 24 de 

julho de 2006 

Ex.: Café, açúcar, frutas, verduras, legumes, etc. 

O art. 4º, § 2º, da Lei 14.628/2023 estabelece os produtos que podem ser adquiridos por meio do 

PAA: 

§ 2º São considerados de produção própria os seguintes produtos resultantes das atividades dos 

beneficiários de que trata o art. 5º desta Lei, na forma estabelecida pelo Grupo Gestor do PAA: 

I - in natura; 

II - processados; 

III - artesanais; 

IV - beneficiados; ou 

V - industrializados. 

 

No setor de alimentos, a Anvisa coordena, supervisiona e controla as atividades de registro, 

inspeção, fiscalização e controle de riscos, sendo responsável por estabelecer normas e padrões de 

qualidade e identidade a serem observados. 

 

O ALIMENTO PRECISA DE REGISTRO? Consulte o site da Anvisa para verificação técnica se o 

alimento a ser adquirido precisa de registro ou está dispensado:  

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/setorregulado/regularizacao/alimentoshttps://www.gov.br/anvisa/pt-

br/setorregulado/regularizacao/alimentos  

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/setorregulado/regularizacao/alimentos/registro-unico  

 

EMBALAGENS. consulte: 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/setorregulado/regularizacao/alimentos/embalagens  

 

BIBLIOTECA DE ALIMENTOS: Importante subsídio técnico, com menção às normas da Anvisa, 

periodicamente atualizado, disponível neste link (atualização até: 23/05/2025):  

 

(link correto no item 6, acima) 
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ATOS NORMATIVOS. Consulte a página de legislação da Anvisa, na qual é possível busca temática 

e também baixar uma planilha com a lista de atos normativos da Anvisa (atualizada periodicamente):  

http://antigo.anvisa.gov.br/legislacao#   

 

PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL: Os produtos de origem animal devem atender a Lei 1.283/1950, 

regulamentada pelo Decreto 9.013/2017.   

Subsídios no Ministério da Agricultura e Pecuária. Consulte: 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/inspecao/produtos-animal/empresario/registro-de-

estabelecimentos  

 

PRODUTOS DE ORIGEM VEGETAL: Os estabelecimentos que trabalhem no processo de 

classificação de produtos de origem vegetal devem estar registrados no Cadastro Geral de 

Classificação do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Consulte: 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/inspecao/produtos-vegetal/legislacao-de-produtos-

origem-vegetal/legislacaoPOV 

 

LEGISLAÇÃO 

- Lei nº 14.628, de 20 de julho de 2023, institui o Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Cozinha 

Solidária 

- Lei n. 11.326, de 2006 - Estabelece as diretrizes para a 

formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais. 

- Decreto n. 9.064, de 2017 - Dispõe sobre a Unidade 

Familiar de Produção Agrária, institui o Cadastro Nacional 

da Agricultura Familiar e regulamenta a Lei n. 11.326, de 

2006. 

Decreto nº 11.802, de 2023 - Regulamenta o Programa de 

Aquisição de Alimentos - PAA, instituído pela Lei nº 14.628, 

de 20 de julho de 2023. 

Lei 9.782/99 (define o Sistema Nacional de Vigilância 

Sanitária, cria a Anvisa e dá outras providências).  

- Decreto 3029/1999 (aprova o Regulamento da Anvisa) 

-  

RDC 843/2024 ANVISA (Dispões sobre a regularização de 

alimentos e embalagens sob competência do Sistema 
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Nacional de Vigilância Sanitária - SNVS destinados à oferta 

no território nacional). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRINCIPAIS 

DETERMINAÇÕES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Lei n. 14.628 , de 20 de julho de 2023, nos termos do art. 2º e seguintes, 

instituiu o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e definiu suas 

finalidades. 

A seu turno, o Decreto 11.802, de 2023, estabeleceu o percentual mínimo 

a ser destinado pela Administração Pública Federal à aquisição de 

gêneros alimentícios de agricultores familiares e suas organizações, 

empreendedores familiares rurais e demais beneficiários da Lei n. 

11.326, de 2006 em seu art. 4º. 

Sendo assim, na fase de planejamento da contratação, considerar que, 

do total de recursos previstos, no exercício financeiro, à aquisição de 

gêneros alimentícios, pelos órgãos e entidades da Administração Pública 

federal direta, autárquica e fundacional, pelo menos 30% (trinta por 

cento) devem ser destinados à aquisição da produção de agricultores 

familiares, das suas organizações, de empreendedores familiares rurais 

e dos demais beneficiários da Lei n. 11.326, de 2006. 

O art. 4º do Decreto 11.802, de 2023  estabelece, in verbis: 

Art. 4º  Do total de recursos destinados, no exercício financeiro, à 

aquisição de gêneros alimentícios pelos órgãos e pelas entidades da 

administração pública federal direta e indireta, no mínimo, trinta por cento 

deverão ser destinados à aquisição de produtos de agricultores familiares 

e suas organizações, por meio da modalidade de compra institucional. 

 § 1º  O disposto no caput aplica-se às aquisições ou ao fornecimento de 

alimentos por empresas contratadas pela administração pública, 

conforme critérios previstos em edital. 

 § 2º  Os órgãos e as entidades compradores poderão deixar de observar 

o percentual previsto no caput nos seguintes casos: 

 I - não recebimento do objeto, em decorrência de desconformidade do 

produto ou de sua qualidade com as especificações demandadas; 

 II - insuficiência de oferta na região, por parte de agricultores familiares 

e suas organizações, empreendedores familiares rurais e demais 

beneficiários que se enquadrem no disposto na Lei nº 11.326, de 2006, 

para fornecimento dos gêneros alimentícios demandados; ou 
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PRINCIPAIS 

DETERMINAÇÕES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 III - aquisições especiais, esporádicas ou emergenciais, devidamente 

justificadas. 

 

É importante esclarecer que a reserva mínima de 30% não necessita ser 

feita a cada novo procedimento licitatório, mas sim por exercício 

financeiro. Dessa forma, é interessante que o consulente faça um 

planejamento anual para a aquisição de gêneros alimentícios e separe 

no mínimo 30% dos recursos para aquisição de alimentos face aos 

agricultores familiares e suas organizações. 

 

Para cumprimento do percentual mínimo, a Administração terá liberdade 

de escolha dos produtos e quantitativos a serem adquiridos que deverá 

atender às aptidões locais/regionais do mercado produtor, às 

necessidades da Administração e à economicidade da contratação. 

 

Este item do Guia orienta que seja adotada a dispensa de licitação para 

a operacionalização do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). 

 

Foi aprovado o Parecer Referencial nº 00006/2023/COORD/E-

CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU aplicável à dispensa para atendimento ao 

PAA, assim ementado: 

 

EMENTA: MANIFESTAÇÃO JURÍDICA REFERENCIAL – MJR. DIREITO 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. CONTRATAÇÃO 

DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO. COMPRA INSTITUCIONAL. 

PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS - PAA. Compra 

Institucional no âmbito do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA. 

Aquisição de gêneros alimentícios de agricultores familiares e suas 

organizações, empreendedores familiares rurais e demais beneficiários 

da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006.  

I – Manifestação Jurídica Referencial elaborada com fundamento na 

Orientação Normativa AGU nº 55, de 23 de maio de 2014 e Portaria 

Normativa CGU/AGU nº 05, de 31 de março de 2022;  

II - Relativização do envio obrigatório para controle prévio de legalidade. 

Aplicação da prerrogativa definida pelo § 5º do artigo 53 da Lei n. 

14.133/2021;  
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PRINCIPAIS 

DETERMINAÇÕES 

 

 

 

 

 

III - Órgão de destino da MJR: Todas as unidades assessoradas pela e-

CJU/Aquisições; IV - Dispensa de análise individualizada pela e-

CJU/Aquisições para casos idênticos e recorrentes, desde que o órgão 

assessorado ateste nos autos que a manifestação referencial se amolda 

à situação concreta, salvo caso de dúvida jurídica suscitada pelo órgão;  

V – Aplicável às contratações direta, mediante dispensa de licitação, 

objetivando aquisições de gêneros alimentícios produzidos por 

agricultores familiares e demais beneficiários fornecedores enquadrados 

na Lei nº 11.326/2006, no âmbito do Programa de Aquisição de Alimentos 

– PAA, instituído pela Lei nº 14.628/2023, e regulamentado pelo Decreto 

nº 11.802/2023, na modalidade de execução Compra Institucional, 

precedida de Chamamento Público, na forma disciplinada na Resolução 

nº GGALIMENTA 3, de 14/06/2022;  

VI - Processo administrativo nº 00688.000917/2020-84; VII - Validade: 12 

(dose) meses, a partir de sua aprovação 

 

Atenção: Vale destacar que o referencial tem validade de um ano e é 

revisado periodicamente, sendo possível que venha a surgir novo 

referencial sobre o tema, sobretudo quando houver alteração na 

legislação, ainda que antes da revisão habitual. 

 

PROVIDÊNCIA A SER 

TOMADA 

NA AQUISIÇÃO: 

1) Após consulta ao site da ANVISA, verificando-se que o alimento 

precisa de registro na Agência e/ou há normas referentes às 

embalagens e rótulos, inserir no item de Sustentabilidade: 

a) Registro na ANVISA nos termos da RDC 843/2024 

b) Para os produtos embalados e rótulos devem ser observadas as regras 

constantes de ..... (inserir normas correspondentes da Anvisa, se 

aplicáveis ao caso concreto). 

 

2)  Para os produtos de origem animal, inserir no item de 

Sustentabilidade/descrição ou especificação técnica do serviço: 

a)  o estabelecimento deve estar registrado no Serviço de Inspeção 

Federal (SIF), Serviço de Inspeção Estadual (SIE), Sistema de Inspeção 

Municipal (SIM) ou registrado pelos serviços de inspeção que aderiram 

ao Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária por meio do 



 

105 
  

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO – CGU/AGU 
Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis 

Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal 

(SISBI/POA) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRECAUÇÕES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nos termos do artigo 4º, § 1º do Decreto 11.802, de 2023 os órgãos e 

entidades compradores poderão deixar de observar o percentual mínimo 

nos seguintes casos: 

I - não recebimento do objeto, em decorrência de desconformidade do 

produto ou de sua qualidade com as especificações demandadas; 

II - insuficiência de oferta na região, por parte de agricultores familiares e 

suas organizações, empreendedores familiares rurais e demais 

beneficiários que se enquadrem no disposto na Lei nº 11.326, de 2006, 

para fornecimento dos gêneros alimentícios demandados; ou 

III - aquisições especiais, esporádicas ou emergenciais, devidamente 

justificadas. 

 

Conforme o art. 5º da Lei nº 14.628/2023, os beneficiários fornecedores 

do PAA, que são os agricultores familiares, os pescadores artesanais, os 

aquicultores, os carcinicultores e os piscicultores que atendam aos 

requisitos previstos no art. 3º da Lei n. 11.326, de 2006 bem como os 

demais públicos beneficiários que produzam em áreas rurais, urbanas e 

periurbanas, conforme regulamento. Conforme o § 1º do art. 5º da Lei nº 

14.628/2023, as aquisições dos produtos para o PAA poderão ser 

efetuadas diretamente dos beneficiários individuais ou indiretamente, por 

meio de suas cooperativas, associações de produtores e demais 

organizações, observada a disponibilidade orçamentária e financeira.  

 

Conforme art. 4º, § 1o da 14.628, de 2023, na hipótese de impossibilidade 

de cotação de preços no mercado local ou regional, produtos 

agroecológicos ou orgânicos poderão ter um acréscimo de até 30% (trinta 

por cento) em relação aos preços estabelecidos para produtos 

convencionais. 

 

O art. 6º da Lei nº 14.628/2023 estabelece que o Grupo Gestor do PAA 

estabelecerá critérios de acesso ao Programa dos seguintes grupos 

prioritários: I - as famílias incluídas no Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal (CadÚnico); II - povos indígenas; III - povos 

e comunidades tradicionais; IV - assentados da reforma agrária; V - 


